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INFORMATIVO Nº 3 – Junho/2010
 

 

  

1. Estão abertas as inscrições para o I Congresso do Patrimônio Público e Social do Estado de São Paulo. Vagas limitadas! 

http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/Congresso%20PatPublico
 
2. O prazo para apresentação de teses para o I Congresso do Patrimônio Público e Social do Estado de São Paulo é  dia 23 de julho próximo. Participe!

 
3. O Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva coleta dados difusos nas Promotorias de Justiça para dar publicidade na abertura do I Congresso do Patrimônio Público e Social do Estado de São Paulo. (Aviso 407/10-PGJ)
 
4. TETO E SUBTETO. A recomendação do colega do Guarujá, André Luiz dos Santos, acerca de remuneração de agentes públicos é acolhida pelo Poder Legislativo local, adotando-se o redutor salarial constitucional.

 
5. Inaplicabilidade da Súmula Vinculante nº 14 do STF em hipótese de inquérito civil. O TJ/SP, por maioria, acolheu a tese de que o sigilo de provas no inquérito civil, inclusive para o investigado e seu advogado, é medida que se impõe em razão de tratado internacional, visando à fortificação da cooperação jurídica internacional. (Apelação nº 994.09.304073-2)

 
6. TCE edita deliberação de que não há possibilidade legal de inclusão nos editais de licitação de exigências que proíbam, sujeitem a requisitos não previstos em lei ou que, de qualquer forma, restrinjam a oferta de produtos importados. 
7.  Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010: Lei da Ficha Limpa: previsão de hipóteses de inelegibilidade que visam a proteger a probidade e a moralidade no exercício do mandato.

 
8. STJ reconhece como ofensiva à competitividade, cláusula editalícia, em licitação, que exige a comprovação de registro perante o Conselho Regional de Nutrição do local da licitação. (Resp nº1.155.781-ES) 

 
9. Nepotismo. Decreto Federal nº 7203, de 4 de junho de 2010.

 
10. Reclamação nº 6825-MG. NEPOTISMO. A Ministra Ellen Gracie afirma, em decisão liminar, que a questão da nomeação de parentes para cargos de secretário municipal e estadual deve ser tratada caso a caso.

 
11. Segundo STJ, não é a simples contratação temporária de terceiros no prazo de validade do certame que gera direito subjetivo do candidato aprovado à nomeação. Impõe-se que se comprove que essas contratações ocorreram, não obstante existissem cargos de provimento efetivo desocupados. (MS nº 13.823-DF)
 
12.  Improbidade Administrativa. Vereadores. Remuneração de assessores. Desconto compulsório. Violação aos princípios da administração pública. (Resp. nº 1.135.767-SP)
 
